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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Apelação Cível Nº 1.0079.08.419035-8/001


<CABBCAACDBACBDACABCBCBABCBBCCADACBAAADDADAAAD>
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS – MORTE DE FILHO – HOMICÍDIO PERPETRADO POR DELIQUENTE EM VIA PÚBLICA – PEDIDO FULCRADO EM FALHA GENÉRICA DO DEVER DE O ESTADO GARANTIR A SEGURANÇA DOS ADMINISTRADOS – ATO DE TERCEIRO - IMPREVISIBILIDADE E INEVITABILIDADE – CAUSA EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE – DESCABIMENTO DO RECONHECIMENTO DA RESPONSABILIDADE DO ESTADO PELA TEORIA DO RISCO INTEGRAL - SENTENÇA MANTIDA. 1 – Para a configuração da responsabilidade objetiva dos entes públicos, na forma do art. 36, §6º, mister se faz a prova da prática do ilícito. 2 – Não é cabível imputar ao Estado responsabilidade pelos danos sofridos em razão de morte de filho que foi vítima de homicídio perpetrado por delinqüente desconhecido em via pública, sob pena de adotar a teoria do risco integral, em que todo dano sofrido pelo administrado implicaria responsabilidade do Estado. 3 – O fato de terceiro, quando imprevisível e inevitável, afasta o nexo de causalidade entre o evento danoso e a alegada falha no serviço público prestado, já que não foi a alegada falha causa direta e eficiente do dano, não se reconhecendo o dever de indenizar. 4 – Sentença mantida.
Apelação Cível  Nº 1.0079.08.419035-8/001 - COMARCA DE Contagem  - Apelante(s): OZAMIR ARAÚJO MATOS - Apelado(a)(s): ESTADO DE MINAS GERAIS
A C Ó R D Ã O

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO.
DESA. SANDRA FONSECA 

Relatora.

Desa. Sandra Fonseca (RELATORA)

V O T O

Cuida-se de recurso de apelação interposto por Ozamir Araújo Matos, em face à r. sentença de fls.217/219, que, nos autos de ação de indenização ajuizada em face do Estado de Minas Gerais, julgou improcedente o pedido, condenando a autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), suspenda a exigibilidade face a justiça gratuita deferida. 

Nas recursais de fls. 220/225, a apelante afirma que seu filho foi morto em razão de ação de delinqüentes que estavam foragidos da polícia, em razão da precária prestação de segurança pública pelo Estado.

Afirma que os homicídios são freqüentes no local onde seu filho foi morto, razão pela qual o policiamento deveria ser reforçado no local.

Sustenta que a omissão do Estado consiste no fato de os delinqüentes que assassinaram seu filho serem foragidos da polícia, e na falha na prestação do serviço de segurança pública no local.

Requer o pagamento de indenização por danos morais, no valor de 400 salários mínimos, ou outro valor arbitrado pelo juízo, em razão da dor sofrida pela perda do filho.

Aduz que dependia financeiramente do filho, que auferia ganhos correspondentes a um salário mínimo, razão pela qual requer o pagamento de danos materais, na forma de pensão.

Contrarrazões apresentadas às fls. 226/230, requerendo a manutenção da sentença.

Conheço do recurso, porquanto presentes os respectivos pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade.

Cinge-se a controvérsia dos autos acerca do cabimento de pagamento de indenização, por danos morais e materiais, em razão da morte do filho da autora, que foi vítima de homicídio, ocorrido na via pública, perpetrado por delinqüentes.

Como é cediço, a Constituição da República adotou, como regra, a responsabilidade objetiva do Estado, estipulando o dever de indenizar nas hipóteses em que a atividade estatal, ou a omissão desta atividade, causa danos a terceiros, nos termos do seu art. 37, §6º:

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...) § 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa."

O dever de indenizar, entretanto, não é presumido, porquanto exige a comprovação do ato tido por ilícito, a relação de causalidade entre este e o dano e a lesão causada ao particular.

Alexandre de Moraes define com proficiência:

"(...) A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito público e das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público baseia-se no risco administrativo, sendo objetiva. Essa responsabilidade objetiva exige a ocorrência dos seguintes requisitos: ocorrência do dano; ação ou omissão administrativa; existência de nexo causal entre o dano e a ação ou omissão administrativa e ausência de causa excludente da responsabilidade estatal." (Constituição do Brasil Interpretada, Atlas, pág. 903).

Dessa forma, a responsabilidade civil não prescinde da demonstração do ato ou omissão ilegal do agente público, do dano e do nexo de causalidade.

In casu, extraí-se dos autos que o filho da autora, Cícero Carneiro Júnior, na madrugada do dia 02 de julho de 2006, estava junto com um amigo, Alessandro de Novaes da Silva, em frente a um bar, quando foram abordados por dois homens, que pediram para tomar da bebida que Cícero partilhava com o amigo, e que, tendo Cícero se negado a dar a bebida, houve uma discussão, e um dos indivíduos sacou uma arma de fogo e disparou três tiros no filho da autora, que veio a falecer em razão dos disparos, como se pode ver do relatório de necropsia copiado às fls. 119.

Com efeito, verifica-se do Boletim de Ocorrência copiado às fls.23/24: 

“NO LOCAL SUPRA A TESTEMUNHA ALEXANDRO DE NOVAES DA SILVA, RELATOU QUE, ESTAVA FAZENDO USO DE BEBIDA ALCOÓLICA JUNTO COM A VÍTIMA CÍCERO CARNEIRO JÚNIOR QUANDO APROXIMOU DOIS SUSPEITOS UM MORENO BAIXO DE BONÉ VERMELHO, O OUTRO ALTO DE COR CLARA QUERENDO TAMBÉM FAZER USO DE BEBIDA, O QUE A VÍTMA FALOU NÃO TER DINHEIRO PARA COMPRAR MAIS BEBIDA, FOI ALVEJADO POR TRÊS DISPAROS DE ARMA DE FOGO PELO MORENO DE BONÉ VERMELHO E BAIXO (...)”.

O que foi narrado no Boletim de Ocorrência foi confirmado pela testemunha que se encontrava com Cícero, quando do depoimento prestado no Inquérito Policial (cópia às fls.160/163), e também em Juízo (fls.208/209).

Do exame da petição inicial, verifica-se que a presente ação indenizatória teve como causa de pedir a suposta falha no dever constitucional de o Estado prestar a segurança pública, bem como sua omissão e negligência no caso específico do filho da apelante, ao fundamento de que a pessoa que praticou o homicídio ser foragido da polícia.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a identidade do autor dos disparos que vitimou o filho da autora é desconhecida, não havendo substrato probatória para a afirmação de que o autor do homicídio era “foragido da polícia”, como alegado na inicial e na apelação.

Na verdade, o que se extraí dos autos é que o filho da autora foi vítima de homicídio perpetrado em via pública, por delinqüentes desconhecidos.

Nesta esteira, é notória a precariedade e ineficiência do sistema de segurança pública, que não consegue prevenir e conter a violência existente nos centros urbanos, e mesmo em pequenas cidades, sendo freqüentes os lamentáveis casos deste jaez, que causam indignação a toda sociedade.

Todavia, no âmbito de responsabilidade civil, não há como imputar ao Estado responsabilidade pelo lamentável fato, sob pena de se aplicar a teoria do risco integral, em que qualquer vítima de delito poderia mover ação indenizatória contra o Estado.

Com efeito, não obstante o dever do Estado em promover medidas para segurança pública, preservando a ordem e a incolumidade das pessoas e do patrimônio, não pode ser responsabilizado por todo e qualquer evento em que o particular sofre danos, até porque já que, como visto, as ações criminosas superaram irremediavelmente as medidas de segurança adotadas para manter seguras as vias públicas.

Na verdade, a responsabilização do Estado somente ocorre quando a ação o omissão concreta e específica do Poder Público, e não haja nenhuma causa excludente da responsabilidade.

No caso dos autos, a falha genérica, em promover adequada segurança pública, que atinge toda a sociedade, e não somente os vitimados por crimes, não autoriza responsabilização do Poder Público, mormente porque, no caso dos autos, o dano foi causado por terceiro, o que descaracteriza o nexo de causalidade entre o dano sofrido pelos apelantes e a prestação do serviço de segurança pública.

Neste sentido, a doutrina de MARÇAL JUSTEN FILHO:

“Se o dano foi acarretado por conduta antijurídica alheia, não cabe a responsabilização civil do Estado pela inexistência da infração ao dever de diligência - exceto quando a ele incumbia um dever de diligência especial, destinado a impedir a concretização de danos." (Curso de Direito Administrativo, Saraiva, p. 804)

Também RUI STOCO, em seu “Tratado de Responsabilidade Civil”, 6ª edição, Editora Revista dos Tribunais, destaca, às fls. 968, julgado do Tribunal de Justiça de São Paulo, assim ementado:

"A responsabilidade civil do Estado por danos causados por ineficiência da Administração não se caracteriza se a vítima do evento danoso não comprovar em que medida a ação ou omissão da autoridade concorreu para a ocorrência dos danos. Irrelevante a mera alegação de ineficiência in abstracto do aparelho estatal para que a indenização seja devida (TJSP - 1ª C. - Ap. - Rel. Renan Lotufo - j. 22.12.1988 0 RT 640/83)".

Também neste sentido a jurisprudência deste eg. Tribunal de Justiça:

“Processo Civil. Culpa. Pessoa de Direito Público. Nexo de causalidade. Dano. Prestação Segurança Pública. Disparo. Via Pública. Marginais. Pedido. Improcedência. Em sede de responsabilidade civil, restando descaracterizado o nexo causal entre a prestação do serviço e o dano, improcedente é o pedido, objetivando indenização por dano moral e material. A morte de vitima decorrente de disparo de arma de fogo efetuado por bandido, objetivando alvejar seu desafeto, não constitui fundamento para imputar ao Estado a responsabilidade do Estado pela deficiência na prestação do serviço de segurança pública.” (TJMG, Apelação Cível 1.0024.06.218115-1/001, Relator: Desembargador Manuel Saramago, 12/01/2011). 

Ademais, ainda que a criminalidade no local fosse elevada, como alega a autora, o fato, da forma como ocorreu, foi imprevisível e inevitável, pelo Poder Público.

Desta forma, verifica-se, no caso dos autos, excludente de responsabilidade do Estado, porquanto o fato de terceiro descaracteriza o nexo de causalidade entre o evento danoso e o falha no serviço público prestado, falha esta que não foi causa direta e eficiente do dano, não se reconhecendo o dever de indenizar.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo a bem lançada sentença recorrida.

Des. Corrêa Junior (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Edilson Fernandes - De acordo com o(a) Relator(a).
SÚMULA: "NEGARAM PROVIMENTO."
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